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somatório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores 
atribuídos pelo Júri, nomeadamente:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso, bem como 
serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

16.1 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

17 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — António dos Santos Monteiro Batista, Tesoureiro da 

Junta de Freguesia;
Vogais efectivos:
Dra. Lília Susete da Costa Berardo, Técnica
Superior;
Dra. Susana Cristina da Costa Ramos, Jurista;

Vogais suplentes:
Ana Margarida dos Santos Elias, Assistente Técnica;
João Pinto Ferreira, Secretário da Junta de Freguesia.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção 
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos legítimos interessados, sempre que solicitadas e para 
efeitos de consulta.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada em local público e visível desta Junta de Freguesia e disponibilizada 
em jfgranjaulmeiro.home.pt.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso de abertura do proce-
dimento concursal será publicitado na Bolsa de Emprego Pública (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação por extracto 
e a partir da data da publicação no Diário da República, na página 
electrónica da Junta de Freguesia, no prazo de 3 dias úteis contado na 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

21 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para realização do método seguinte através de notifica-
ção, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 de Junho de 2009. — O Presidente, Carlos Alberto Rodrigues 
Góis.

301900692 

 JUNTA DE FREGUESIA DE MOITA DOS FERREIROS

Aviso n.º 11233/2009

Procedimento concursal comum para preenchimento três lugares 
assistente operacional na modalidade contrato trabalho em função 
pública por tempo indeterminado.

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 
n.º 12-A/2008 de 27/02, torna-se público que por deliberação da Junta 
de Freguesia Moita dos Ferreiros, de 8 de Junho de 2009, se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, um procedimento concursal 
comum para estabelecimento de relação jurídica de emprego publico, 
por tempo indeterminado, com o objectivo de preencher três postos de 
trabalho, previsto no mapa de pessoal da Autarquia, na categoria de 
assistente operacional, da carreira de assistente operacional. 

1 — Local de Trabalho: Freguesia da Moita dos Ferreiros; 
2 — Caracterização do Posto de Trabalho: Além das descritas no 

anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 12-A/2009 de 27/02, inclui 
o desempenho de serviços no cemitério e todos os serviços gerais na 
área da Freguesia; 

3 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
dos trabalhadores recrutados é objecto de negociação com a entidade 

empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do pro-
cedimento concursal; 

4 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 
12-A/2008, de 27 de Fevereiro: a) Nacionalidade Portuguesa, quando 
não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou Lei es-
pecial; b) 18 anos de idade completos; c) não inibição do exercício de 
funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se 
propões desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico indispensá-
vel ao exercício das funções; e) Cumprimento das Leis de vacinação 
obrigatória; 

5 — Habilitações académicas: Escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade; 

6 — Formalização de candidatura: Mediante requerimento dirigido 
ao Presidente da Junta Freguesia da Moita dos Ferreiros, Rua 13 de 
Maio n.º 1 Moita dos Ferreiros 2530-499 Moita dos Ferreiros LNH, 
devidamente datado e assinado podendo ser entregue pessoalmente na 
secretaria da Junta de Freguesia no horário 9h00m às 12h30m e das 
13h30m às 17h00m, ou enviado pelo correio, em carta registada, com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, podendo ser 
utilizado papel normalizado em formato A4; 

6.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguintes 
elementos: a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, 
naturalidade, estado civil, número e data de Bilhete de Identidade e 
serviço que o emitiu e respectiva validade, número fiscal de contri-
buinte, telefone e residência); b) Habilitações literárias; c) Lugar a que 
se candidata, referenciando a data e publicação do presente aviso; d) 
Quaisquer circunstancias que os candidatos considerem passíveis de 
influenciar o seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, as 
quais só serão consideradas se devidamente comprovadas; e) Indicação 
dos documentos que anexa ao requerimento. 

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos 
que seguidamente se indicam, sob pena de exclusão, de acordo com 
o disposto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro: a) Fotocópia simples do certificado autêntico ou au-
tenticado comprovativo das habilitações literárias; b) Cópia do Bilhete 
de Identidade e do cartão de contribuinte, ou cartão do cidadão, frente 
e verso; c) Cópia do curriculum Vitae actualizado, cujas informações 
deverão ser comprovadas documentalmente sob pena de não serem 
consideradas; d) Documentos comprovativos dos elementos que os 
candidatos considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou de 
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão considerados 
se devidamente comprovados; 

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
que possam elevar para apreciação do seu mérito; 

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dasnos termos da lei. 

7 — Método de Selecção: A selecção dos candidatos será feita me-
diante a aplicação obrigatória dos seguintes métodos: prova de co-
nhecimentos de natureza prática e entrevista profissional de selecção, 
graduados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final resultante da 
média aritmética dos dois métodos de selecção. 

7.1 — A prova de conhecimentos prática consiste em trabalhos gerais 
de limpeza e de cemitério, com a duração de 30 minutos. 

7.2 — Na entrevista Profissional de selecção: serão atribuídas aos can-
didatos menções qualitativas, com a seguinte pontuação: Elevada — 20 
valores; Bom — 16 valores; Suficiente — 12; Reduzido — 8 valores; 
Insuficiente — 4 valores. 

7.3 — Serão considerados os seguintes parâmetros: a — conhe-
cimentos de conteúdo funcional inerente às funções a desempenhar; 
b — capacidade de comunicação, responsabilidade, autodomínio e se-
gurança demonstrada na procura de soluções perante situações proble-
máticas hipoteticamente colocadas; c — sentido de responsabilidade; 
d — motivação demonstrada em relação ao desempenho do cargo a 
provar; e — modo de expressão. 

8 — Composição do Júri: Presidente: António José Sarreira Onofre 
(Presidente da Junta de Freguesia) Vogais efectivos: Carlos Alberto 
Onofre Severino (Tesoureiro da Junta de Freguesia) e José Maria Rego 
Vieira (Presidente da Assembleia de Freguesia) que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos; Vogais suplentes: Rosa Maria 
Ferreira Querido das Neves (Secretário da Junta de Freguesia) e Maria 
do Rosário Prazeres da Silva Bento (1.º Secretário da Assembleia de 
Freguesia). 

9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 
83-A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso,

às actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que as 
solicitem. 

10 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
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por uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do artigo 
30.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. Os

candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, 
hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos pre-
vistos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou 
c) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro. 

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades ente homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evita toda 
e qualquer forma de discriminação.

15 de Junho de 2009. — O Presidente da Junta, António José Sarreira 
Onofre.

301910493 

 JUNTA DE FREGUESIA DE PRAGAL

Aviso n.º 11234/2009
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência de 

deliberação da Junta de Freguesia datada de 26 de Maio de 2009, se 
encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para a contratação a termo resolutivo certo, por o período de 
6 (seis) meses, eventualmente renovável até 18 (dezoito) meses, de 1 
(um) Assistente Operacional, para exercício de funções inerentes a essa 
categoria, designadamente assegurar a limpeza e conservação das insta-
lações; colaborar eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, 
desmontagem e conservação de equipamentos; auxiliar a execução de 
cargas e descargas; realizar tarefas de arrumação e distribuição; executar 
outras tarefas simples, não especificadas, de carácter manual e exigindo 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

2 — Habilitações literárias: Escolaridade obrigatória nos termos do 
artigo 44.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

3 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. Não podem ser admitidos candidatos 
que cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

4 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se 
inicie de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a qualidade de 
sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado; se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial. Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade da Junta de Freguesia que, no caso de 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do 
disposto na alínea anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego publico previamente estabelecida.

5 — Métodos de Selecção e Critérios: Avaliação Curricular (AC) 
e entrevista de Avaliação das Competências (EAC) (valorados de 0 a 
20 valores).

5.1 — Avaliação Curricular (AC), que se traduzirá na seguinte for-
mula: 

AC=(HL+FP+EP)/3

Em que:
HL — Habilitações Literárias;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação do Desempenho

5.2 — Classificação Final: A resultante da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção:

CF = 30 %AC + 0,70 %EAC

Em que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular e
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

5.3 — Nos termos do artigo 53.º, n.º 4 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro e nos termos dos artigo 6.º n.º 3, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, e considerando a urgência que reveste o presente 
recrutamento, caso o número de candidatos aprovados comprometa a 
celeridade necessária na conclusão do procedimento de recrutamento, 
o Júri pode vir a determinar, dar cumprimento à aplicação faseada 
dos métodos de selecção, conforme disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigo 3.º a 9.º do 
Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

6.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação /expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

7 — Júri do Concurso: Presidente do Júri — José Alberto Ferreira 
Durão, Secretário da Junta de Freguesia do Pragal; Vogais efecti-
vos — Dr.ª Fábia Natacha dos Santos Mateus e Luís Alberto Durão da 
Silva, Vogal da Junta de Freguesia do Pragal; Vogais suplentes — Ana-
bela Maria Figo Lopes, Assistente Técnica da Junta de Freguesia do 
Pragal e António José Pereira de Matos, Tesoureiro da Junta de Freguesia 
do Pragal. O 1.º Vogal Efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

8 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas: mediante requerimento próprio 
para o efeito (disponível no site (www.dgap.gov.pt) ou junto desta 
Junta de Freguesia), dirigido ao Presidente desta Junta de Freguesia, 
devidamente datado e assinado, podendo ser entregues pessoalmente 
no balcão de atendimento ao público da Junta de Freguesia, sita na 
Rua Cidade de Ostrava, n.º 8, no Pragal 2800 -681 Almada; no horário 
compreendido entre as 9h:00m e as 17h:30m, ou remetido pelo correio, 
sob registo e com aviso de recepção, para a Junta de Freguesia do Pra-
gal, Rua Cidade de Ostrava n.º 8, no Pragal, 2800 -681 Almada, até ao 
termo do prazo fixado.

9.1 — O requerimento deve ser acompanhado dos documentos 
previstos no n.º 1 do artigo 27.º e no n.º 3 do artigo 28.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

11 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada através de notificação pessoal.

4 de Junho de 2009 — O Presidente da Junta, Carlos Alberto Tomé 
Valença Mourinho.

301887903 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO
Edital n.º 615/2009

Francisco José Guedes, presidente da Junta de Freguesia de São Pedro, 
do município de Ponta Delgada, manda publicar o seguinte édito:

Após parecer favorável da Comissão de Heráldica da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses, e de, nos termos da alínea q) do n.º 2 
do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de 
Freguesia em sua sessão de 18 de Abril de 2009, ter aprovado por una-
nimidade e aclamação a respectiva proposta apresentada pela Junta de 
Freguesia, os símbolos heráldicos de Ponta Delgada  -São Pedro, ficaram 
assim estabelecidos:

Brasão: Escudo de azul, uma chave de ouro e uma de prata com os 
palhetões virados para cima, passadas em aspa; em chefe, açor de prata 
realçado de negro, sustendo nas garras um escudete de azul carregado 
de cinco besantes de prata; campanha diminuta ondada de prata e verde 
de três peças Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, com 
legenda a negro:”Ponta Delgada — S. Pedro“.

Bandeira: esquartelada de amarelo e azul. Cordão e borlas de ouro e 
azul. Haste e lança de ouro.

Selo: nos termos da Lei, com legenda:”Junta de Freguesia de Ponta 
Delgada — S. Pedro”.

26 de Maio de 2009. — O Presidente, Francisco José Guedes.
301894212 

 JUNTA DE FREGUESIA DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 11235/2009
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 

Janeiro e da conclusão do procedimento concursal publicitado no Diário 




